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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Trata-se de recurso da parte autora contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido de auxílio-doença com posterior conversão em aposentadoria por invalidez. Requer a nulidade da sentença sob alegação de carência da perícia médica. Pede subsidiariamente que seja reformada a sentença a fim de que seja julgado procedente o pedido de aposentadoria por invalidez com DIB na DCB, aduzindo que foi devidamente comprovada a qualidade de segurado e a incapacidade.  O INSS apresentou contrarrazões argumentando pela improcedência da apelação. 
Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese, mutatis mutandis: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

Em sede de Juízo de admissibilidade recursal, recebo as apelações no efeito devolutivo.

Para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez estabelece o art. 42 da Lei 8213/91 a necessidade de preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão.

Nulidade afastada, tendo o perito respondido aos quesitos necessários ao julgamento da lide.
O laudo pericial, elaborado estabeleceu que o autor, 56 anos atualmente, Circuleiro, é portador de Depressão e Artrose pós-traumática do punho direito, estando em relação moléstia emocional total e temporariamente incapacitado e quanto a física parcial e temporariamente incapaz para o exercício de suas atividades laborativas, o perito afirmou não ser possível estipular tempo estimado de recuperação médica. 
Compulsando o sistema da previdência, observa-se que o autor teve deferido benefício de 08\2013 a 04\2021, com poucos meses a descoberto, e ostenta idade avançada, o que leva à conclusão pelo deferimento da aposentação, com DIB na DCB do auxílio-doença, sendo inquestionável a qualidade de segurado e carência.
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Correção monetária pelo MCJF (TEMA 905 STJ)> Ressalva do entendimento desta Relatora pela aplicação do IPCA-E (TEMA 810 STF).

Recurso provido. Sentença Reformada.
Invertidos os ônus da sucumbência, honorários em desfavor do INSS, fixados em 10% das parcelas vencidas até o acórdão.
É como voto.
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